
Abstract
This article assesses the tendency to mu-
nicipal corruption based on counting mod-
els, which have as response variables the 
fi ndings recorded in 1600 audit reports of 
the Controladoria-Geral da União, CGU, 
referring to the Brazilian municipalities. 
The sensitivities of these irregularities were 
estimated an tested as a function of the vol-
ume of resources inspected, to their stage of 
development, to the role of social control, 
to its demographic characteristics, to the 
contagion effect among neighboring munici-
palities, to the second mandate of the may-
or and his political party. The results have 
shown that the municipalities with medium 
and severe fi ndings are those that receive a 
high percentage of resource transfers, they 
also have weak social control and a low 
level of municipal development, they are 
not sparsely populated and have neighbor-
ing municipalities with corruption problems. 
Sixteen medium irregularities and six serious 
irregularities are found of every R$ 100 mil-
lion of resources received by a municipality.
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Resumo
O presente artigo avalia a probabilidade de ocor-
rência de corrupção municipal a partir de modelos 
de contagem, tendo como variáveis de interesse os 
achados irregulares de fi scalização considerados 
médios e graves, extraídos de 1600 relatórios da 
Controladoria-Geral da União-CGU referentes 
aos municípios brasileiros. Foram estimadas e tes-
tadas as sensibilidades destas irregularidades ao 
volume de recursos fi scalizados do município, ao 
seu estágio de desenvolvimento, à atuação do con-
trole social, a sua caracterização demográfi ca, ao 
efeito contágio de um município limítrofe corrupto, 
ao caso de segundo mandato do prefeito e ao seu 
partido político. Os resultados mostraram que as 
irregularidades tendem a aumentar nos municí-
pios com maiores volumes de recursos recebidos, 
quando o controle social tem fraca atuação, quan-
do o mesmo possui baixo desenvolvimento e alta 
densidade demográfi ca, e são vizinhos de municí-
pios com problemas de corrupção. Dezesseis irre-
gularidades médias e seis graves são encontradas 
a cada R$ 100 milhões de recursos recebidos por 
um município. 
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1 Introdução

A corrupção tem se mostrado um fenômeno globalizado, embora com 
maior predominância em regiões pobres e em desenvolvimento (GLIYM et 
al., 2002: ROSE-ACKERMAN, 2002), principalmente devido à fragilidade 
das instituições dessas regiões, a qual cria oportunidades para o surgimen-
to de problemas de agente-principal e comportamento rent-seeking, princi-
palmente pelo fato que a corrupção ocorre na interface dos setores público 
e privado (ROSE-ACKERMAN, 2002). Pesquisas empíricas também têm 
demonstrado que o risco de exposição à corrupção é ampliado com o bai-
xo nível de renda per capita e de escolaridade, de instabilidade política e 
de diversidade étnica (MAURO, 1995; BARDHAN, 1997; TANZI, 1998; 
LAMBSDORFF, 2003; ROSE-ACKERMAN, 1978; SHLEIFER, VISHNY, 
1993 e EASTERLY, 2004).

Os impactos econômicos negativos da corrupção têm recaído sobre 
o investimento e o produto (MAURO, 1995; BARDHAN, 1997; TANZI, 
1998, BARRO; SALAI-I-MARTIN, 2004, EASTERLY, 2004). Ademais, Kau-
fmann et al. (2003) afi rmam que a corrupção tem se mostrado um imposto 
regressivo para o pobre, o qual acaba pagando com uma parcela despro-
porcional da sua renda em propinas para usufruir de serviços básicos, ten-
do um acesso reduzido à saúde, à educação, além de outros serviços.

De acordo com Svensson (2005), a estimativa anual do Banco Mun-
dial para a corrupção gira em torno de um trilhão de dólares americanos, 
ou algo próximo a 3% do PIB mundial; o que denota, mesmo conside-
rando problemas de medição, quão sério é o problema para a economia 
e a sociedade. Especifi camente para o Brasil, as pesquisas empíricas e 
as estimativas realizadas demonstram que a corrupção é bastante signi-
fi cativa no País. O Índice de Percepção de Corrupção da Transparência 
Internacional relativo ao Brasil apresenta-se em média 3,8 para o perío-
do entre 1995 e 2010, o que coloca o país entre as nações de índice de 
corrupção preocupante.

Basicamente, as pesquisas econômicas sobre o assunto têm utilizado 
dados agregados e concentram-se em variações cross-country, por meio de 
índices de percepção (por exemplo, o Índice de Percepção de Corrupção da 
Transparência Internacional), sujeitando-se a críticas tanto devido a possí-
veis vieses inerentes às características desse tipo de indicador, composto 
e subjetivo, quanto pela complexidade de um conceito que sirva para um 
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conjunto de países, ver DONCHEV; UJHELYI (2014), MOCAM (2004), 
KNACK (2006), OLKEN (2009) e Thompson e SHAH (2005).

Alternativamente, têm sido utilizadas medidas diretas para avaliar o 
nível de corrupção em programas e projetos públicos executados em lo-
calidades específi cas, por exemplo: Ferraz; FINAN (2011, 2012), usam mi-
crodados obtidos de relatórios de fi scalização, já OLKEN (2009) e Reinikka 
e SVENSSON (2003) adotam técnicas de rastreamento de gastos públicos. 
Os resultados dessas pesquisas têm mostrado que, em termos de efeitos 
locais e de curto prazo, a corrupção é signifi cativa e prejudica diretamente 
as classes sociais de baixa renda, à medida que o volume de recursos for-
malizados nos orçamentos não são aplicados de acordo com o que esta-
va previsto nos projetos, ocorrendo desvios tanto de recursos fi nanceiros 
como de materiais, infl uenciando negativamente as metas estabelecidas 
no planejamento orçamentário.

De acordo com o Tribunal de Contas da União - TCU (2011), em 
termos médios, no período 2007-2010, somente as transferências vo-
luntárias de recursos federais alcançaram R$ 25,9 bilhões. Além disso, a 
complementação do FUNDEB, em 2011, que não está inclusa no volume 
de transferências voluntárias, foi da ordem de R$ 6,4 bilhões, segundo a 
STN/MF. Assim, a esfera municipal apresenta-se como um objeto de es-
tudo importante para se examinar a tendência à corrupção e os prejuízos 
econômicos e sociais que o fenômeno da corrupção acarreta ao país, ten-
do em vista que são os municípios os executores dos programas sociais 
básicos nas áreas da educação fundamental e básica, saúde e infraestru-
tura urbana e rural1.

O Programa de Fiscalização por meio de Sorteio Público dos Municí-
pios Brasileiros da CGU foi adotado a partir de 2003 com o objetivo de 
examinar a efi ciência e a efetividade das aplicações de transferências de 
recursos federais - exceto o fundo de participação dos municípios –pelos 
municípios brasileiros. Na 30a edição do Programa, outubro de 2010, que 
envolveu recursos da ordem de R$ 830 milhões, os relatórios registraram 
problemas graves em 57 dos 60 municípios fi scalizados, tais como: mon-
tagem irregular dos processos licitatórios e vínculos familiares entre lici-

1 No Brasil, as transferências são classifi cadas como constitucionais, legais e voluntárias, de 
acordo com o mandamento e a regra de liberação. Conforme a Lei de Responsabilidade Fis-
cal, as transferências voluntárias são defi nidas como a entrega de recursos fi nanceiros a outros 
entes da federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência fi nanceira, que não decorra 
de determinação constitucional, legal, nem seja destinada ao Sistema Único de Saúde.
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tantes e o prefeito municipal, fraudes em licitações, desvios de recursos e 
equipamentos, prática de sobrepreço e pagamentos de serviços não reali-
zados (CAMPOS, 2012).

Portanto, a partir dos registros de irregularidades constantes dos relató-
rios de fi scalizações e das pesquisas realizadas por Campos; Pereira (2016), 
Carraro et al. (2006), Ferraz; Finan (2011), dentre outras, é razoável supor 
que a corrupção municipal no Brasil apresenta níveis consideráveis e vem 
repercutindo na qualidade dos serviços públicos prestados pelos municí-
pios. Daí a importância da identifi cação dos fatores propícios à corrupção 
municipal com vistas a determinar estimativas de incidência nos municí-
pios brasileiros, bem como sugerir políticas para o melhor controle dessa 
atividade ilícita; o que, por fi m, repercutiria no aumento da efi ciência dos 
recursos públicos.

Especifi camente, o objetivo do presente trabalho é estimar por meio 
de modelos de contagem o impacto de um conjunto de variáveis sobre a 
probabilidade de que determinado município brasileiro cometa irregulari-
dades na gestão dos recursos federais transferidos por meio de convênios, 
acordos, contratos de repasse e transferências legais2. Para isso, a base de 
dados para as variáveis de contagem foi construída a partir das irregulari-
dades identifi cadas em 1600 relatórios de fi scalização da CGU, referentes 
ao período de 2003 a 2010, sendo as mesmas diferenciadas entre irregula-
ridades formais, médias ou graves. Este tratamento das irregularidades de 
maneira tipifi cada em graves e médias e na sua frequência de ocorrência 
(contagem), juntamente com uma base de dados mais ampliada das fi sca-
lizações da CGU, são as principais contribuições deste artigo para a litera-
tura e estudo da administração pública3.

Em primeiro lugar deseja-se investigar como o volume de recursos vo-
luntários e legais transferidos pela união para os municípios infl uencia o 
montante das irregularidades médias ou graves, dado que estas são apro-
ximações, e por vezes coincidem com a própria evidência de corrupção 

2 O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) entrará apenas como uma covariável do 
tipo controle, pois não foram fi scalizadas, de forma separada, as despesas que tiveram essas 
transferências como fonte de recursos, cuja competência de fi scalização é do tribunal de con-
tas dos municípios/estados.
3 Como será especifi cado adiante, Ferraz et al. (2012), Ferraz; Finan (2011) Brollo et al. (2013), 
e Albuquerque; Ramos (2006) trabalharam com um base de dados bem menor, 365, 365, 606 
e 530 municípios respectivamente, sendo que Ferraz; Finan (2011) e Albuquerque; Ramos 
(2006) também trabalharam com variáveis de contagem, mas a tipifi cação das irregularidades 
não foi discriminada entre média e grave.
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no município. Pretende-se, especifi camente neste aspecto, medir a sensi-
bilidade com que maiores volumes de recursos recebidos transformam-se 
em maiores oportunidades para irregularidades na administração e uso do 
recurso público.

Adicionalmente, outros fatores contextuais, institucionais, e de fi sca-
lização podem também infl uenciar o comportamento ilícito do prefeito 
e dos seus principais auxiliares. Entre outros fatores citados pela litera-
tura estão aqueles relacionados no âmbito do desenvolvimento econô-
mico e social (Índice Firjam), e demográfi co (densidade demográfi ca), 
ao controle social por parte da população (presença de conselho social 
atuante), ao efeito contágio de municípios vizinhos (fronteira com mu-
nicípio com irregularidades) e a fatores políticos (segundo mandato e 
partido dos prefeitos).

Uma descrição mais detalhada tanto da variável dependente de irre-
gularidades municipais encontradas pela CGU, como também dos po-
tenciais efeitos das variáveis explicativas mencionadas, serão os temas 
respectivos das seções que se seguem a partir desta introdução. A me-
todologia de estimação destes efeitos será descrita na quarta seção. Os 
resultados encontrados são reportados e analisados na seção cinco. Fi-
nalmente, estes e outros resultados constroem a base para inferências 
políticas, fi scais, e metodológicas que possam contribuir para o estudo 
deste problema crônico.

2 Irregularidades municipais

O Programa de Fiscalizações de Municípios a partir de Sorteios Públicos 
foi criado em junho de 2003 pela Controladoria Geral da União, com o 
intuito de aumentar o rigor de fi scalização das transferências da União 
para os municípios. A metodologia do programa consiste em sortear pe-
riodicamente 60 municípios brasileiros dentre aqueles com até 500 mil ha-
bitantes, para fi ns de fi scalizar a execução nos municípios dos programas 
que utilizam recursos federais. Enquadram-se nesta defi nição os recursos 
de transferências legais (FUNDEB/FUNDEF, PNAE, PNATE, entre outros) 
e voluntárias (convênios e contratos de repasse), bem como os recursos de 
programas federais executados por entidades estaduais e federais no mu-
nicípio sorteado (tais como Pronaf, FNE, incentivos fi scais e outros), trans-
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feridos e executados nos últimos dois anos4. Até dezembro de 2010, foram 
realizados 33 Sorteios e fi scalizados quase 1.800 municípios, cobrindo um 
montante de recursos da ordem de R$ 15 bilhões.

Outras pesquisas já foram realizadas a partir dos registros dos achados 
desse Programa de Fiscalização. Ferraz et al. (2012), por exemplo, construí-
ram medidas de corrupção municipal a partir dos achados de fi scalização 
em 365 municípios, considerando 10 eventos de sorteios públicos reali-
zados pela CGU, no período de 2003 a 2005, com o fi to de analisarem os 
efeitos negativos da corrupção sobre a gestão e o desempenho educacional 
nos municípios brasileiros.

Na mesma linha, Ferraz; Finan (2011) usaram os dados dos relatórios 
de fi scalização para construírem novas medidas de corrupção política 
nos municípios e testarem se há efeitos sobre as reeleições dos prefei-
tos municipais.

Brollo et al. (2013), verifi caram um aumento da corrupção municipal e 
os efeitos eleitorais em face do recebimento de transferência de recursos 
excepcionais, um tipo de “the political resource curse”, utilizando uma base 
de dados composta por 606 municípios, considerando 17 eventos de sor-
teios públicos realizados pela CGU no período de 2003 a 2007.

Albuquerque; Ramos (2006) também elaboraram uma base de dados a 
partir do Programa de Fiscalização da CGU, usando 503 municípios, para 
examinarem o comportamento ilícito dos prefeitos municipais no geren-
ciamento dos recursos transferidos pela União.

De forma mais ampla, utiliza-se na presente pesquisa uma base de da-
dos composta de 1600 dos 1822 relatórios gerados para o período de 2003 
a 2010, abrangendo 30 eventos de sorteios públicos do programa da CGU, 
no sentido de verifi car o poder de explicação de um conjunto de variáveis 
sobre a conduta ilícita da administração municipal. Além de um maior 
conjunto de informações, a metodologia de classifi cação dos achados é 
diversa da utilizada por Ferraz et al. (2012) e Ferraz e Finan (2011), que 
identifi caram as irregularidades considerando apenas três tipos de práti-
cas corruptas; ou seja, desvios de recursos públicos, sobrefaturamento e 
irregularidades em licitação, sem classifi cá-las em graves, médias e for-
mais, como acontece no presente artigo5. Também é diferente de Brollo 

4 Em alguns casos cobre mais de um exercício, como é o caso de obras.
5 A separação das irregularidades entre graves e médias adotada no presente artigo se deve a 
consideração de que os eventos podem ocorrer de forma independente, representando falhas 

884 Nova Economia� v.28 n.3 2018



Fatores associados à corrupção municipal em transferências de recursos da União

et al. (2013), que classifi cou as irregularidades em dois tipos: larga (inclui 
práticas de má administração) e estreita (considera apenas as irregulari-
dades, identifi cadas a partir de práticas de desvios, fraudes em licitação e 
sobrefaturamento)6.

Com base nas normas e práticas de auditorias aplicáveis ao serviço pú-
blico federal, os auditores emitem seus relatórios, destacando os achados 
de auditorias (indícios e evidências de atos irregulares praticados pelos ges-
tores ou outros agentes)7. Conforme já especifi cado anteriormente, para 
fi ns de classifi cação dos achados à luz das suas contribuições para a exis-
tência de situações de corrupção no âmbito do município, considerou-se 
neste trabalho apenas os recursos federais decorrentes de transferências 
legais e voluntárias dos programas com ações de execução direta ou indi-
reta das prefeituras municipais. Com isso, foram excluídos os programas 
executados diretamente pelas autarquias federais, pelos bancos públicos 
(FNE, PROGER, FGTS, Pronaf, entre outros), pelas autarquias estaduais e 
outras entidades não vinculadas às prefeituras8.

Considerando essa metodologia de registro do ponto de auditoria ado-
tada pela CGU, a classifi cação utilizada para defi nição da variável depen-
dente se constitui no fato do achado de auditoria/fi scalização sinalizar 
uma situação de corrupção, no sentido de que o agente público municipal 
está usando a sua função para tirar proveito da situação em benefício pró-
prio. Assim, espera-se que essa proxy, além de ter uma forte correlação 
com as situações de corrupção, capte também o comportamento do agente 
incentivado por diversos fatores (que estão relacionados à oportunidade e 
aos mecanismos de incentivos e punição à la BECKER (1968), bem como 

diferenciadas no sistema de controle e gestão municipal.
6 Ressalta-se que Albuquerque; Ramos (2006) não explicitaram em seu trabalho qualquer 
separação quanto ao tipo de irregularidade considerada.
7 Os achados incluem critérios ou bases para determinar que tipo de problema existe, a con-
dição ou situação que foi observada, o efeito ou impacto da condição e a causa do problema 
e sua extensão. Os achados devem resultar em recomendações que resolvam os problemas, 
que possam eliminar as causas e os impactos que os atos irregulares geraram. Na prática, 
achados são as constatações de fi scalizações/auditorias às quais se caracterizam como irregu-
laridades/falhas graves, médias, formais e administrativas.
8 Os recursos transitados no município por meio desses órgãos e fontes não requer participa-
ção direta dos gestores municipais. Por exemplo, o INSS, autarquia, executa suas atividades 
no município sem nenhuma interferência dos gestores privados. No caso dos recursos advin-
dos das instituições fi nanceiras, o processo de concessão de crédito decorre de condições de-
fi nidas por normas legais e práticas de mercado cuja observância cabe a instituição fi nanceira, 
inclusive com classifi cação de risco para as concessões acima de R$ 35.000,00.
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a insufi ciência de controles internos e fragilidades institucionais. Em cada 
ciclo político a administração pública vigente encontra uma situação mais 
ou menos favorável à ação corrupta e age de acordo cometendo mais ou 
menos irregularidades. Os critérios de classifi cação usados nesta pesquisa 
para discriminar estas irregularidades foram os seguintes:

a) Achados Graves:

Fraude, sobrepreço, sobrefaturamento, desvios (não execução do objeto), ir-
regularidades graves no processo licitatório (tais como conluio e montagem 
de processo licitatório, contratação direta com evidências de direcionamen-
to, benefi ciamento entre outras falhas graves). A ocorrência desses ilícitos na 
execução de uma despesa pública está relacionada a um ato corrupto.

b) Achados Médios:

Falhas na execução dos processos licitatórios e na execução de contratos 
que contrariam a legislação vigente e que podem contribuir diretamente 
para a ocorrência das irregularidades graves, tais como: ausência de publi-
cação de atos relevantes (alterações de editais), restrição à competitivida-
de, ausência de orçamento detalhado, de pesquisa de preço, ausência de 
fi scalização da execução do contrato e de boletins de medição.

c) Achados Formais

Falhas decorrentes da não observação dos aspectos formais da legislação 
que não geram, individualmente ou em conjunto, repercussões signifi ca-
tivas sobre o resultado da aquisição ou contratação. Normalmente, de-
correm de inefi ciências e problemas administrativos, tais como: pessoal 
desqualifi cado para as atribuições, ausência de sistema de informação, de 
material e equipamento, dentre outras.

Para fi ns de ilustração, o quadro a seguir mostra alguns achados graves, 
médios e formais concebidos a partir dos registros dos pontos de auditoria 
constantes de um Relatório de Fiscalização da CGU.
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Quadro 1 Exemplo de Constatações (Graves, Médias e Formais)

Classifi cação 
dada aos re-
gistros*

Pontos de Auditoria registrados no Relatório nº 01640, 10/05/2010
Município de Alegrete/PI, cujo valor total fi scalizado foi de R$ 5.008.087,36

Achado Grave 1. Fraude realizada no processo licitatório nº 003/2009, referente à contratação 
de empresa de serviços de engenharia para execução de reforma e ampliação das 
13 escolas do município.
2. Pagamentos por reformas em escolas com recursos do FUNDEB, sem que os ser-
viços contratados tenham sido efetivamente executados, no valor de R$ 38.616,60.

Achado Médio 1. Irregularidades na realização da Tomada de Preços nº 002/2010, referente à 
contratação de veículos de terceiros destinados ao transporte de estudantes do 
município, no valor contratado de R$ 177.771,51.
2. Irregularidades na realização dos Convites nº 16/2009, 17/2009 e 18/2009, 
referentes à locação de veículos tipo ônibus e van para o transporte de alunos do 
município.

Achado Formal 1. Condições inadequadas do armazenamento dos produtos da merenda.
2. Falha na formalização de contrato, não identifi cando o preço por quilômetro 
rodado.

Fonte: Elaborada pelo autores

*Classifi cação realizada pelos autores..

Após tipifi car e quantifi car os achados de auditoria em graves, médios ou 
formais (inefi ciências), esse trabalho selecionou para fi ns de contagem ape-
nas os primeiros tipos de irregularidades (graves e médias) dado que os 
mesmos são maiores aproximações do comportamento corrupto. Ainda as-
sim, as irregularidades médias e graves foram tratadas de maneiras isoladas, 
considerando que os eventos podem ocorrer de forma independente, repre-
sentando falhas diferenciadas no sistema de controle e gestão municipal. 
Este tratamento das irregularidades de maneira tipifi cada (graves e médias) 
e na sua frequência de ocorrência (contagem), juntamente com uma base 
de dados mais atualizada das fi scalizações da CGU, são as principais con-
tribuições deste artigo para a literatura e o estudo da administração pública.

3 Determinantes municipais das irregularidades

A literatura teórica e empírica sobre corrupção destaca um conjunto de fa-
tores que podem, a priori, infl uenciar o comportamento ilícito das pessoas 
individualmente, ou como agentes responsáveis por recursos públicos. 
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A base conceitual para o modelo empírico tem os gestores municipais 
como unidade de decisão iniciando o seu ciclo político, no qual a racionali-
dade econômica, principalmente quanto aos riscos envolvidos e as recom-
pensas extraídas, junto com as oportunidades propiciadas pelo ambiente 
burocrático e político, incentivando o comportamento corrupto. Ou seja, 
ao tomar posse, o prefeito encontra um contexto que pode favorecer a 
conduta irregular no seu curto espaço temporal de ação. Desta forma, te-
mos um modelo de curto prazo onde os fatores econômicos, institucio-
nais, e sociais determinam a condução administrativa municipal. 

No âmbito municipal, a disponibilidade e a qualidade das variáveis re-
presentativas destes fatores impõem uma grande restrição aos modelos 
empíricos. Ainda assim, procurou-se indicadores, que pudessem cobrir 
diferentes aspectos dos incentivos ao cometimento de irregularidades tais 
como o volume de recursos recebidos, o fundo de participação municipal, 
o grau de desenvolvimento municipal, o controle social, e outros aspectos 
institucionais como o segundo mandato do prefeito e sua fi liação partidá-
ria. Estes e outros fatores são detalhados abaixo. 

3.1 Volume de recursos federais transferidos e fi scalizados pela 
CGU e o Fundo de Participação dos Municípios

A expectativa é de que a variável de recursos federais transferidos e fi s-
calizados retrate o grau de dependência dos entes municipais a esse tipo 
de recursos, visto que o seu valor médio é muito próximo do valor médio 
dos recursos transferidos por meio do Fundo de Participação Municipal, 
considerando os municípios fi scalizados, ver tabela 1, em que esses últi-
mos, para a maioria dos municípios pequenos e médios, são a principal 
fonte tributária. Vale salientar que nos estados do Norte/Nordeste, a re-
lação recursos fi scalizados/despesa orçamentária fi cou entre 21% a 51%, 
em que pese nos estados do Sudeste/Sul ter fi cado entre 5% e 11%, (ver 
CAMPOS, 2012).

A dependência pode gerar oportunidades para adoção de atos de cor-
rupção, inclusive atividades rent-seeking9, visto que o município não tem 

9 As atividades rent-seeking se estendem a um contexto de corrupção política e governamen-
tal, envolvendo partidos políticos, funcionários de alto escalão, governo, empresários e lobis-
tas, podendo ter como fundamento o fi nanciamento de campanha eleitoral legal ou irregular 
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uma estrutura de governança permanente para o gerenciamento dos recur-
sos recebidos para fi nanciar programas não sustentados somente por suas 
receitas próprias. Ainda por tratarem-se de receitas excepcionais, os atos 
irregulares decorrentes podem ser menos perceptíveis à população, que 
enxerga primordialmente a execução das receitas orçamentárias munici-
pais permanentes como do fundo de participação dos municípios e quotas 
do ICMS e IPVA (BROLLO et al. 2013; IVANYANA e SHAR ,2010; FER-
RAZ e FINAN, 2011). 

Os dados dessa variável foram obtidos diretamente dos relatórios de 
fi scalização da CGU, que trazem o volume de recursos transferidos por 
programa e os valores fi scalizados. É esperado que um maior volume de 
recursos leve a um maior número de irregularidades cometidas. Esta rela-
ção, no entanto, poderia ser menos óbvia se a percepção de risco de ser fl a-
grado por autoridades fi scais fosse proporcional ao montante de recursos 
recebidos. Como os municípios, neste caso, são sorteados aleatoriamente, 
este risco é distribuído igualmente entre os mesmos, gerando um efeito 
montante para esta variável. Vale destacar que um dos principais objetivos 
deste trabalho é medir esta elasticidade das irregularidades com respeito 
ao volume dos recursos recebidos, controlando ainda por outros cofatores. 

Como variável de controle, foi inserido também no modelo o Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), que se trata de um mecanismo do 
federalismo fi scal com vista a repartir receitas fi scais cujas competências 
constitucionais de arrecadação são do governo federal. A introdução dessa 
variável foi no sentido de verifi car se a fonte de recurso impacta o compor-
tamento ilícito do gestor municipal na execução de uma despesa pública.

O FPM Equivale a 23,5% dos impostos de renda e de produtos indus-
trializados (Emenda Constitucional 55/2007)10. O município executa os re-
cursos do FPM de acordo com o seu orçamento aprovado pela Câmara de 
Vereadores, mas há uma parte do FPM que é vinculada ao FUNDEB, 20%, 
e aos gastos com o Sistema Único de Saúde, 15%.

e/ou o benefi ciamento direto dos agentes públicos.
10 Para fi ns de distribuição do FPM, os municípios são distribuídos em três classes: capital 
(10%), interior (86,4%) e reserva (3,6%). Em cada classe são utilizados os fatores de popu-
lação (diretamente proporcional) e de renda per capita (inversamente proporcional), para o 
efetivo cálculo do coefi ciente de cada município, exceto no caso dos municípios do interior, 
em que ao invés da renda per capita é usado o tamanho máximo e mínimo da população. 
Esse cálculo é feito pelo Tribunal de Contas da União, a partir dos dados obtidos pelo IBGE. 
(ver:http://www.tesouro.gov.br/estados_municipios/transferencias_constitucionais.asp).
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Espera-se, a priori, que essa variável, em termos de direção, comporte-
-se de forma semelhante à variável relativa aos recursos fi scalizados; ou 
seja, quanto maior o FPM maior o número de irregularidades, tendo em 
vista as oportunidades de desvio que são abertas à luz das fragilidades 
institucionais das prefeituras. Contudo, espera-se, também, que os efeitos 
sejam menores pelo fato de não serem recursos excepcionais e serem de 
conhecimento mais amplo dos munícipes. 

3.2 IFDM (Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal)11

O índice capta a renda per capita, a escolaridade e a estrutura de sanea-
mento e saúde da região. O IFDM varia de 0 a 1 e quanto maior, mais de-
senvolvido é o município. A variável IFDM irá captar, também, os efeitos 
da qualidade das instituições, que, normalmente, são boas em regiões de 
IFDM elevado. Brunetti e Weder (2003) encontraram que menos corrupção 
está correlacionada a melhor estrutura burocrática e a um poder judiciário 
mais efetivo.

Por isso, espera-se que quanto maior o IFDM menor a probabilidade 
de corrupção municipal. Alguns estudos cross country, com base em Índices 
de Corrupção, mostram que países pobres ou em desenvolvimento e que 
possuem estrutura de governança frágil e fuga de capital são mais corrup-
tos (MAURO, 1995; TANZI, 1998; KAUFMANN et al., 2003; NEEMAN et 
al., 2003 entre outros).

Cabe salientar que nesse tipo de modelo microeconométrico, o qual 
se preocupa com as tomadas de decisão dos gestores municipais no ge-
renciamento dos recursos transferidos no curto prazo, a variável IFDM 
expressa uma situação institucional já encontrada, e difícil de ser revertida 
no curto prazo. 

3.3 Densidade Populacional

Intuitivamente, pode-se, a priori, esperar um efeito negativo desta variá-
vel na corrupção, pois onde há dispersão, como nos municípios de baixa 

11 Calculado e divulgado pela Federação das Indústrias do Rio de Janeiro. www.imprensa@
fi rjan.org.br.
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densidade demográfi ca, torna-se mais propício o ambiente para as práticas 
administrativas ilícitas, haja vista a difi culdade de controle por parte do 
próprio governo e da população. Por outro lado, poder-se-ia esperar um 
sinal positivo, o que seguiria a lógica da ação coletiva, teorizada por Olson 
(1965), a qual foca os benefícios concentrados versus custos difusos nas 
ações coletivas12. Afi rma-se que, a menos que o número de indivíduos de 
um grupo seja muito pequeno, ou ao menos que haja coerção ou algum 
outro dispositivo especial para fazer as pessoas agirem em seu interesse 
comum, os indivíduos racionais e auto interessados não agirão para atingir 
seus interesses comuns ou do grupo. Com isso, é plausível esperar que mu-
nícipios de alta densidade demográfi ca tenham mais grupos organizados e 
mais indivíduos atuando na forma de rent-seeking.

3.4 Contágio de Fronteira 

Consiste de uma variável tipo dummy com valor 1 no caso do município 
fronteiriço a outro considerado corrupto, e 0 de outra forma. Esta variável 
busca identifi car se há transferência de prática de corrupção ou se é área de 
dominância de grupos. Refl ete o contágio de um município para outro, que 
pode ocorrer por meio de infl uências decorrentes de famílias, de empresas 
de fornecedores de bens e serviços e de escritório de contabilidade que 
atuam em municípios vizinhos. 

Variável dessa natureza foi usada por Karahan et al. (2006), e espera-se 
um efeito positivo, que pode refl etir não apenas um efeito de indução en-
tre prefeitos facilitado por transferência tecnológica ou informativa, como 
também um reforço à percepção do risco de ser pego por autoridades de 
controle fi scal.

A classifi cação do município vizinho como corrupto ou não foi realiza-
da com base em Campos (2012), que, considerando a forte correlação en-
tre os tipos de irregularidades, usou o somatório das irregularidades graves 
e médias de cada município e comparou a uma média das irregularidades 
ponderada pelo volume de recursos fi scalizado, resultando em um ponto 
de corte que defi nia o município de tendência à corrupção ou município 

12 A ideia de se promoverem quaisquer manifestações grupais é precedida de cálculos ra-
cionalmente elaborados com o intuito de vislumbrar os possíveis ganhos e benefícios que o 
ato pode proporcionar.
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sem tendência à corrupção de acordo com o somatório das irregularidades 
obtido por cada município. A partir dessa classifi cação, seguimos o mé-
todo de Karahan et al. (2006), ou seja, verifi camos a localização de cada 
município e suas vizinhanças13.

3.5 Variáveis Políticas: Reeleição do Prefeito Municipal e Filiação 
Partidária do Prefeito.

A possibilidade de reeleição pode fazer com que os prefeitos gastem de 
forma efi ciente os recursos recebidos. Assim, se o prefeito que realizou o 
gasto não concorre mais, espera-se uma atitude de gasto menos efi ciente, 
havendo extração de renda indevida por ele ao longo do seu segundo man-
dato. Empiricamente, não há um consenso sobre o sinal do coefi ciente, em 
que pese Ferraz e Finan (2011) terem encontrado que a corrupção munici-
pal é maior no segundo mandato. Especifi camente, será uma variável re-
presentada por uma dummy, onde1 (um) expressa prefeito em seu segundo 
mandado consecutivo e 0 (zero) prefeito em primeiro mandato. 

Foram trabalhadas, ainda, duas variáveis dummies de política, no sen-
tido de verifi car os efeitos que tem o partido do prefeito em relação ao do 
presidente da república e com relação ao do governador sobre a tendência 
de corrupção municipal. Supõe-se que pertencer a mesma sigla partidária 
do presidente/governador possibilita facilidades quanto à condução dos 
recursos transferidos e ao controle realizado pelo ministério/secretaria su-
pervisor das transferências, ou seja, haveria uma estrutura institucionali-
zada de favorecimento no âmbito das esferas governamentais, inclusive 
quanto aos encargos decorrentes dos fi nanciamentos privado das eleições.

3.6 Controle Social 

Essa variável está relacionada ao nível de transparência do município, o 
que envolve também as questões de prestação de contas dos recursos gas-

13 Número de corte = somatório ((recursos fi scalizados*(nº de Falhas graves+(nºde falhas 
médias/4)))/somatório dos recursos fi scalizados. Vale ressaltar que existe a possibilidade de 
um município não ter vizinhança corrupta pelo fato dos municípios vizinhos não terem sido 
sorteados, o que impossibilita a elaboração de uma matriz espacial para fi ns de verifi car as 
interações espaciais (cross unit).
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tos e dos resultados. Quanto maior a transparência menor é a corrupção 
(KLITIGAARD, 1994; AVELINO et al., 2013). Por isso, espera-se que a pre-
sença de um controle social atuante reduza a corrupção municipal. Essa 
variável será obtida a partir da leitura dos relatórios de fi scalização muni-
cipal, realizada pela CGU, em que o auditor examina a atuação dos conse-
lhos municipais (por exemplo: Conselho de Alimentação Escolar, Conse-
lho do FUNDEF, Conselho Municipal de Saúde, entre outros) quanto à sua 
existência, a sua composição e à realização de reuniões e registros de atas.

Considerou-se controle social atuante quando não havia registro nos 
relatórios de fi scalização concernentes a problemas na atuação dos con-
selhos, inclusive na sua formação. Também esta variável é representada 
como uma dummy, que assume o valor de 1 (um) no caso de controle social 
atuante, caso contrário, assume valor 0 (zero).

Cabe salientar que a qualifi cação do controle social por parte da CGU 
ocorre desvinculada de tempo e de orientação de qualquer processo de 
averiguação das irregularidades das transferências dado que os conselhos 
municipais dos programas são previstos em leis e normas específi cas e 
independentes. A motivação para a previsão da criação dos conselhos tem 
como premissa o envolvimento da população no planejamento, organiza-
ção e controle das ações do programa no âmbito municipal, que sobrepuja 
a existência de irregularidades formalmente levantadas e publicadas por 
qualquer entidade de controle fi scal. 

4 Modelos econométricos

Modelos de Contagem

A variáveis dependentes de interesse neste trabalho são o número de 
irregularidades do tipo média e grave encontradas em cada município in-
vestigado pela CGU por meio do programa de fi scalizações deste órgão. 
Como estas são variáveis inteiras (discretas) não-negativas os modelos 
de contagem acomodam melhor este tipo de distribuição do que mode-
los lineares tradicionais (CAMERON e TRIVEDI, 2009). Salienta-se que 
Albuquerque; Ramos (2006) e Ferraz; Finam (2011) também usaram va-
riáveis de contagem para trabalhar esse tipo de irregularidade como va-
riável dependente. 
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As especifi cações dos modelos de contagem variam de acordo com 
pressupostos testáveis assumidos, entre outros destacam-se a evidência 
ou não de sobredispersão, e o viés de baixa para a média motivado por 
excessos de zeros observados (LONG; FREESE, 2003). 

O modelo de regressão de Poisson (MRP) é a referência inicial para mo-
delos de contagem. O mesmo é derivado da distribuição de Poisson que é 
dada por:

onde y é a variável de contagem. A heterogeneidade observada por indiví-
duo é incluída no modelo assumindo uma média condicional de µi como 
uma função exponencial das variáveis explicativas xi .

Um pressuposto forte do MRP é a equidispersão, a qual normalmente não 
ocorre em dados empíricos. A alternativa à sobredispersão é assumida no 
modelo de regressão negativo binomial que adiciona um parâmetro de 
heterogeneidade não observada (εi ) por indivíduo.

sendo δi = eεi . O modelo é identifi cado assumindo que δ tem uma distribui-
ção gama e possui média igual a 1 (E(δ ) = 1)) 14. Desta forma, a função de 
distribuição condicionada negativa binomial é dada por:

Nesta distribuição, Γ é a função gama, e α é o parâmetro que determina 
o grau de dispersão dos valores previstos, e que torna os modelos Poisson 
e Negativo Binomial aninhados, dado que os mesmos coincidem quando 
este parâmetro torna-se zero. Observa-se por (2) e (3) que os modelos pos-
suem o mesmo valor esperado para a média condicional, mas a variância 

14 Isso corresponde a dizer que E(ε ) = 0.
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do modelo negativo binomial difere e é dada por15:

Pode-se então testar a hipótese de sobredispersão, contrastando os mode-
los pela signifi cância estatística16 de α.

Outro problema empírico normalmente existente em dados de contagem, 
que tornam fracas as previsões para os modelos citados, é o excessivo núme-
ro de zeros encontrados para algumas variáveis17. Neste estudo de caso, o 
cometimento de delito grave por parte dos administradores municipais é fa-
tor de risco que pode comprometer o “capital político” dos mesmos. Embora 
a percepção comum seja que este risco seria baixo, evidenciou-se na base de 
dados do CGU que 52% dos municípios analisados não apresentaram este 
tipo de irregularidade. Desta forma, modelos alternativos de contagem que 
considerem esta evidência podem gerar um melhor ajuste para o mesmo. 

Os modelos de contagem com zero infl ado (MCZI) introduzidos por 
Lambert (1992) ajustam os modelos tradicionais introduzindo um com-
ponente que aumenta a probabilidade de se encontrar zeros na amostra. 
Se este componente for defi nido por π, por exemplo, então o modelo é 
especifi cado como: 

onde f2 é a distribuição de contagem tradicional (Poisson ou Binomial), 
e a probabilidade π pode ser uma constante, ou mais tradicionalmente, 
pode depender de variáveis explicativas via modelos binários como logit 
ou probit. Neste caso de modelo misto, os parâmetros tanto para o mo-
delo de probabilidade de zero (π = π (x1,β1)) como do modelo de contagem 
( f2 ( y | x2,β2 )), são estimados em conjunto por máxima verossimilhança. 

15 Essa a maneira mais tradicional de assumir a forma funcional da sobredispersão, que fi cou 
conhecida como NB2 (CAMERON; TRIVEDI, 2005).
16 Vale destacar que como α deve ser maior ou igual a zero é necessário ajustar o nível de 
signifi cância do teste pois sua distribuição assintótica é apenas metade de uma distribui-
ção normal. Como os modelos MRP e NB2 são aninhados é possível também contrastá-los 
utilizando o diferencial de suas funções de verossimilhança com um teste de qui-quadrado 
(G2 = 2 (lnLNB2 – lnLPRM)).
17 Como exemplo de variáveis com excessos de zeros podemos citar número de internações 
hospitalares anuais por indivíduo, acidentes de trânsito, peças defeituosas, entre outras.
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A comparação entre modelos infl ados ou não pode ser feita pela capa-
cidade de ajuste dos mesmos através das probabilidades estimadas para as 
médias, por critérios de informações (AIC ou BIC), ou pelo teste de Vuong 
no caso de modelos não-aninhados18. Long e Freese (2003) sugerem o uso 
conjunto destes critérios o que será utilizado neste trabalho. 

5 Base de dados 

De 2003 a 2010 foram realizados 30 sorteios no Programa de Fiscalizações 
da CGU que geraram 1822 relatórios de fi scalização para os municípios 
brasileiros. Destes, foram selecionados 1.600 para compor a base de da-
dos, ver anexo 1, pois foi descartada a segunda fi scalização para aqueles 
municípios que foram sorteados duas vezes e desconsiderados os muni-
cípios para os quais não existiam informações disponíveis para todas as 
variáveis. Por se tratarem de municípios com menos de 500 mil habitan-
tes, as características médias dos mesmos revelam um conjunto populacio-
nal ainda mais vulnerável à existência de irregularidades administrativas, 
onde os custos de oportunidade dos recursos públicos são ainda maiores. 
A Tabela 1 abaixo mostra o formato numérico das variáveis sugeridas 
como determinantes da corrupção, bem como algumas estatísticas des-
critivas como média e desvio padrão. Observa-se que na média os muni-
cípios possuem um nível de desenvolvimento comparativamente baixo19, 
e com uma atuação de fi scalização pouco incisiva. Neste último aspecto 
verifi ca-se que somente 14,3% dos municípios investigados mostraram ter 
conselhos sociais atuantes. 

Por se tratarem de municípios médios e pequenos o volume médio de 
transferências voluntárias e legais20 (no caso do Fundef/Fundeb para al-
guns municípios, que precisam de complementação da União para o atin-
gimento do piso per capita) fi ca próximo dos R$ 7 milhões, mas com uma 
variância considerável em torno desta média. Este valor médio é conside-
rável, visto que ele se encontra muito próximo da média das transferên-

18 Detalhes específi cos para estes testes podem ser vistos em Long; Freese (2003).
19 Enquanto o Índice Firjam médio para o país em 2010 foi de 0,719 o índice médio para os 
municípios da amostra foi de 0,5953.
20 Este caso se aplica aos recursos do Fundef/Fundeb para alguns municípios, que precisam 
de complementação da União para o atingimento do piso per capita, na forma da legislação.
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cias via FPM. A grande amplitude de valores recebidos pelos municípios 
também garante uma análise de elasticidade mais robusta com relação a 
esta variável. 

Tabela 1 Defi nição e Estatísticas Descritivas das Variáveis Explicativas

Variável Defi nição/
Fonte

Média Desvio 
Padrão

Controle Social
Variável dummy com valores iguais a 1 se o 
conselho social é atuante, e 0 caso contrário. 
Fonte: CGU/Relatórios de Fiscalização

0,1435 0,3507

Valor 
Fiscalizado

Valor fi scalizado total das transferências para 
os municípios em R$ milhões (a preços de 2010). 
Fonte: CGU/Relatório de Fiscalizações

7,081 12,263

IFDM
Índice Firjam de Desenvolvimento Municipal. 
Fonte: www.fi rjan.org.br/ifdm

0,5953 0,1118

Vizinhança 
Corrupta

Variável dummy com valores iguais a 1 se o muni-
cípio avaliado fi zer fronteira com um município 
já avaliado como corrupto (irregularidades acima 
da média), e 0 caso contrário. 
Fonte: CGU/Relatórios de Fiscalização

0,6060 0,4887

Densidade 
Demográfi ca

População do município em centenas dividido 
pela área em Km2 do município. 
Fonte: IBGE.

0,9607 5,4777

Reeleição de 
Prefeito

Variável dummy com valores iguais a 1 se o prefei-
to do período fi scalizado vier de uma reeleição, 
e 0 caso contrário. 
Fonte: Tribunais Regionais Eleitorais.

0,3401 0,4738

Partido do 
Prefeito com relação 
ao presidente da 
república

Variável dummy com valores iguais a 1 se o 
partido do prefeito for o mesmo do presidente 
da república e 0 caso contrário. 
Fonte: Tribunais Regionais Eleitorais.

0,05627 0,2305

Partido do 
Prefeito com relação 
ao governador do 
estado

Variável dummy com valores iguais a 1 se o parti-
do do prefeito for o mesmo do governador do seu 
estado e 0 caso contrário. 
Fonte: Tribunais Regionais Eleitorais.

0,2244 0,4173

Fundo de Participação 
do Município

Valor do FPM em R$ milhões (a preços de 2010). 
Fonte FINBRA/STN/MF

7,184 7,254

Fonte: Elaboração própria.

O fato de que 60% dos municípios vizinhos apresentam um alto índice 
de irregularidades já sugere uma espécie de endemia do comportamento 
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irregular, o que pode ser constatado na Tabela 2 abaixo. Apenas 1,17% 
dos municípios não apresentou irregularidades do tipo média, reforçan-
do a suspeição comum da sociedade quanto à prática de corrupção pelos 
políticos. No entanto, este índice é bem maior quando se trata de irregu-
laridades graves (52,71%). O diferencial na distribuição destes dois tipos 
de irregularidades fi ca evidente quando são analisadas as dispersões das 
mesmas (Figura 1 e 2) entre os municípios. 

Tabela 2 Distribuição das Irregularidades por Tipo entre os Municípios

Número de 
irregularidades

Tipo Médias Tipo Graves

N % N %

0 19 1,17 855 52,71

1 – 2 192 11,85 219 13,51

3 – 4 494 30,47 242 14,92

5 –10 254 15,67 273 16,83

11 – ou mais 681 40,84 33 2,03

Total 1621 1622

Médias 9,92 2,08

Fonte: Elaboração própria.

O fato das distribuições descritivas das variáveis de irregularidades pos-
suírem formatos diferentes reforça o uso de modelagens de contagem 
adequadas a cada variável. No caso das irregularidades médias utilizou-
-se o modelo negativo binomial (MNB), enquanto que para as irregulari-
dades graves utilizou-se o modelo negativo binomial com zeros infl ados 
(MNBZI). 

Figura 1 Distribuição das Irregularidades Médias por Municípios
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Figura 2 Distribuição das Irregularidades Graves por Municípios

6 Resultados

Inicialmente, serão comentados os resultados relativos às irregularidades 
médias, sendo, posteriormente, analisados os resultados referentes às irre-
gularidades graves.

Os testes para presença de sobredispersão mais os indicadores de ajus-
tes dos modelos (AIC e BIC) levaram à escolha do modelo negativo bino-
mial vis-à-vis o modelo tradicional de Poisson, embora os resultados dos 
mesmos não tenham sido qualitativamente diferentes para as irregularida-
des do tipo média como se percebe na Tabela 321.

Os resultados mostram que o fato do prefeito estar em segundo man-
dato ou estar no mesmo partido do presidente ou do governador, pare-
cem não ter infl uência signifi cante no número de irregularidades médias. 
O efeito da variável segundo mandato não se alinha aos resultados encon-
trados por Ferraz e Finan (2011) e a Albuquerque e Ramos(2006), os quais, 
utilizando outras estruturas metodológicas22, encontraram efeitos positi-
vos da reeleição nas irregularidades. Tal divergência nos resultados pode 
ser explicada pelo fato de considerarmos apenas as irregularidades médias, 
visto que os outros pesquisadores não separaram por tipo de irregularida-
de para fi ns de estimação.

21 A hipótese de sobredispersão foi testada pela razão de verossimilhança dos modelos, fa-
vorecendo o modelo binomial. Como o número de zeros para irregularidades médias é muito 
pequeno os modelos com zero infl ados para esta variável foram descartados.
22 Os autores utilizaram análise de regressão descontínua e uma variável dependente contí-
nua para medir as irregularidades municipais.
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No caso do partido político do prefeito com relação ao do presidente e 
ao governador, é plausível afi rmar que o tipo de irregularidade média não 
está sendo infl uenciado por algum privilégio escuso, como o tratamento 
diferenciado no controle ministerial dos recursos transferidos para os mu-
nícipios do mesmo partido.

Outros resultados foram de acordo com as expectativas defi nidas na se-
ção 3 desse artigo. Por exemplo, um controle social atuante no município 
gera uma tendência menor de se encontrar irregularidades do tipo média 
nos relatórios de fi scalização da CGU. O mesmo raciocínio vale para o 
indicador de desenvolvimento municipal, que apresentou sinal negativo 
para o coefi ciente e um efeito marginal da ordem de -21,37, levando a uma 
elasticidade de -1,3923. Assim, uma melhoria do indicador em 10% está 
associada a uma redução dos achados médios em 13,90%, o que é um 
efeito signifi cativo.

Em conjunto, o desenvolvimento econômico e social, quando acom-
panhado do desenvolvimento institucional de instrumentos de controle 
social, produzem um efeito ampliado na redução das ingerências no uso 
dos recursos públicos.

Por outro lado, quando o desenvolvimento ocorre com grande adensa-
mento populacional o efeito parece ser propício ao aumento da tendência 
de corrupção municipal. Este efeito, possivelmente, decorre da infl uência 
de grupos com comportamentos rent-seeking, que são em maior número e 
melhor organizados em cidades de população mais concentrada24.

Também foi verifi cado um efeito contágio em que o comportamento 
corrupto nos municípios vizinhos estimula o ato ilícito no município de 
referência. Para um município com características médias, o número de 
irregularidades médias encontradas aumenta em 1,77 quando o mesmo 
está margeado por um município com várias irregularidades. A própria 
propagação do ato ilícito ou a percepção da falta de punição nos vizinhos 
em um contexto de inércia do comportamento corrupto favorecem este 
resultado. Por outro lado, este resultado mostra que a ação fi scal, quando 

23 Calculada a partir das médias das variáveis, por meio de (dy/dx)(x/y), em que (dy/dx/) é 
o efeito marginal.
24 Acemoglu et al. (2000) enfatizam que diferentes grupos e indivíduos se benefi ciam de 
diferentes instituições econômicas e existe, geralmente, um confl ito sobre essas escolhas so-
ciais, ultimamente resolvido em favor dos grupos com maior poder político. De acordo, com 
Olson (1965), os grupos de interesse não agem em busca de benefícios comuns para a socie-
dade, pois atuam disputando recursos limitados.
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efetivada e consubstanciada nas ações punitivas, podem levar a um efeito 
externalidade na redução das irregularidades municipais.

Com relação ao valor fi scalizado, seu efeito positivo era esperado pela 
própria possibilidade de incidência. Quanto maior o valor recebido pelo 
município maior a probabilidade do aumento do número de irregulari-
dades encontradas. Ou seja, quanto maior for a oportunidade de cometer 
desvios de conduta, mais eles aparecerão.

Tabela 3 Modelos de Contagem para Achados de Irregularidades Médias

Variável Modelo Poisson Modelo Negativo Binomial

Coefi ciente Efeito Marginal Coefi ciente Efeito Marginal

Controle Social
-0,1513
(-6,08)

-1,325
(-6,42)

-0,1688
(-3,23)

-1,4582
(-3,43)

Valor Fiscalizado
(em R$ milhões)

0,01081
(15,66)

0,099
(15,66)

0,0172
(6,92)

0,1586
(6,89)

FPM 
(Em R$ milhões)

0,0087
(6,19)

0,080
(6,19)

0,0078
(1,92)

0,0722
(1,92)

IFDM
-2,4099
(-29,91)

-22,253
(-30,81)

-2,3341
(-12,94)

-21,3780
(-12,76)

Vizinhança Corrupta
0,1997
(11,16)

1,807
(11,43)

0,1971
(5,15)

1,7703
(5,23)

Densidade Demográfi ca
0,0025

(2,01)
0,011

(2,01)
0,0041

(1,22)
0,0377
(1,22)

Reeleição de Prefeito
0,0260

(1,56)
0,241
(1,55)

0,0185
(0,49)

0,1701
(0,49)

Partido Presidente
-0,1550
(-4,26)

-1,337
(-4,57)

-0,1048
(-1,34)

-0,9169
(-1,40)

Partido Governador
0,3069

(1,61)
0,030
(1,61)

0,0288
(0,68)

0,2659
(0,68)

Constante
3.4097
(69,47)

Ln (alpha)
-0,9342
(-20,52)

alpha 0.3928

AIC 13350,866 10129,811

BIC 13404,706 10189,035

N 1600 1600

Fonte: Elaboração própria. Valores z entre parênteses.
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Assim, considerando o efeito marginal correspondente à variável “valor 
fi scalizado”, Tabela 3, em média, espera-se encontrar uma irregularidade 
do tipo média a cada R$ 6,3 milhões recebidos. Ademais, utilizando-se, 
ainda, o efeito marginal, estima-se uma elasticidade pontual de 0,113. As-
sim, um aumento de 10% no volume de recursos transferidos para o mu-
nicípio está associado a um aumento de 1,13% nos achados tipos médios.

Com relação aos recursos do FPM recebidos pelos municípios, a direção 
é semelhante a dos recursos de transferências federais de programa sociais 
e de emendas parlamentares, ou seja, quanto maior o valor do FPM pelo 
município maior deverá ser o número de irregularidades encontradas, mas, 
comparativamente, os efeitos marginais são menores, conforme se veri-
fi ca na tabela 3. Aliás, o resultado quanto à direção se alinha ao fato que 
em muitos programas sociais há recursos tanto das transferências federais 
voluntárias como de FPM, como contrapartida. Assim, quanto maior for 
a oportunidade de se cometer desvios de conduta pelos gestores munici-
pais, mais irregularidades aparecerão, em que pesem não serem na mes-
ma magnitude. Tal fato é reforçado pela supressão do FPM do modelo e 
mesmo assim os resultados das variáveis quanto à direção e signifi cância 
estatística se mantêm. 

Gráfi co 1 Erros em Modelos de Contagem para Irregularidades Grave
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Para o modelo de achados graves foi necessário primeiro defi nir o modelo 
de contagem mais ajustado aos dados dos relatórios da CGU. Como o per-
centual de zeros é bem alto para este tipo de achado, foi preciso considerar 
modelos de zero infl ado nesta comparação. Utilizando tanto critérios de 
previsão, Gráfi co 1, quanto de ajustes, foram utilizados e comparados vá-
rios critérios de informação (AIC e BIC), e o teste de Vuong para modelos 
não-aninhados, ver Quadro 02. Com base nesses testes, o modelo bino-
mial com zero infl ado foi escolhido.

Quadro 2 Testes de Ajustes em Modelos de Contagem para Irregularidades Graves

PRM BIC= 7520.599 AIC= 7466.815 Preferido Sobre Evidência

vs NBRM BIC= 5747.522 Dif= 1772.077 NBRM PRM Muito Forte

AIC= 5688.359 Dif= 1778.458 NBRM PRM

LRX2= 1780.455 Prob= 0.000 NBRM PRM p=0.000

vs ZIP BIC= 5597.751 Dif= 1922.822 ZIP PRM Muito Forte

AIC= 5490.183 Dif= 1976.631 ZIP PRM

Vuong 18.383 Prob= 0.000 ZIP PRM p=0.000

vs ZINB BIC= 5470.132 Dif= 2050.466 ZINB PRM Muito Forte

AIC= 5357.186 Dif= 2109.628 ZINB PRM

NBRM BIC= 5747.522 AIC= 5688.359 Preferido Sobre Evidência

vs ZIP BIC= 5597.751 Dif= 149.771 ZIP NBRM Muito Forte

AIC= 5490.183 Dif= 198.173 ZIP NBRM

vs ZINB AIC= 5470.132 Dif= 277.389 ZINB NBRM Muito Forte

BIC= 5357.186 Dif= 331.172 ZINB NBRM

Vuong= 10.256 Prob= 0.000 ZINB NBRM p=0.000

ZIP BIC= 5597.751 AIC= 5490.182 Preferido Sobre Evidência

vs ZINB BIC= 5470.132 Dif= 127.619 ZINB ZIP Muito Forte

AIC= 5357.186 Dif= 132.997 ZINB ZIP

LRX2= 134.997 Prob= 0.000 ZINB ZIP p=0.000

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os resultados para este modelo estão na Tabela 4, e estão diferenciados 
em seus dois processos inferenciais: o binário (Logit) e o de contagem. 
A primeira coluna mostra o efeito das variáveis na probabilidade do muni-
cípio não ser passível de cometimento de irregularidades graves, possuin-
do sempre zero irregularidade do tipo grave. A segunda e terceira colunas 
mostram respectivamente o coefi ciente e o efeito marginal das variáveis 
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no modelo de contagem. Como esperado os efeitos das variáveis nestes 
modelos possuem sinais invertidos dado que suas interpretações vão em 
sentido contrário (LONG;FREESE, 2003).

Tabela 4 Modelos de Contagem para Achados de Irregularidades Graves

Variável Modelo Zero Infl ado Negativo Binomial 

Probabilidade de Zero Infração Contagem

Coefi ciente Coefi ciente Efeito Marginal

Controle Social
0.4208

(2.42)
-0.0723
(-0.85)

-0.4899
(-2.73)

Valor Fiscalizado
-0.0528
(-4.04)

0.0064
(2.49)

0.0597
(4.98)

FPM
0,0105
(0,74)

0.0154
(3.20)

0.0189
(1.26)

IFDM
5.6410
(8.93)

-1.7704
(-6.47)

-8.3755
(-12.15)

Vizinhança Corrupta
-0.3105
(-2.49)

0.0650
(1.12)

0.3962
(2.83)

Densidade Demográfi ca
-0.03102

(-2.01)
0.0037

(1.18)
0.0350
(2.36)

Reeleição de Prefeito
-0.0056
(-0.05)

0.0028
(0.05)

0.0103
(0.07)

Partido Presidente
0.2311

(-0.85)
-0.2386

(-1.86)
-0.5665

(-2.41)

Partido Governador
-0.2618
(-1.84)

-0.0079
(-0.13)

0.2205
(1.37)

Constante
-28995

(-7.41)
2.1684
(13.68)

Ln (alpha) -1.5778

alpha 0.2064

AIC 5399.335

BIC 5501.642

N 1600

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em geral os resultados do modelo de contagem para achados graves se-
guem o mesmo padrão de efeito direcional das variáveis com relação aos 
resultados para os achados médios. No entanto, algumas variáveis perdem 
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poder explicativo, como também os efeitos das variáveis signifi cantes pos-
suem magnitudes diferentes25, o que reforça o uso de modelos diferencia-
dos no tratamento das irregularidades municipais.

Entre as variáveis que perdem poder explicativo no modelo de achados 
graves estão o controle social e a presença de um vizinho com muitas irre-
gularidades, ver tabelas 3 e 4. Vale destacar que as irregularidades graves 
geralmente implicam diretamente em atos de corrupção com maiores somas 
de desvios, implicando em ações particularizadas e de informação restri-
ta, o que difi culta tanto a ação do controle social quanto o efeito contágio. 
Embora as mesmas não tenham sido signifi cantes para a intensidade das 
irregularidades (contagem), elas o foram para a intenção do cometimento 
(modelo dual), e mesmo para o cômputo do efeito marginal, que no caso 
do MNBZI é gerado pela mistura destes dois efeitos (GREENE, 2003). Desta 
forma, pode-se inferir que o controle social e o efeito vizinhança possuem 
efeitos moderados na probabilidade de cometimento de infrações graves.

Os demais efeitos das variáveis foram mantidos em seus direcionamen-
tos e signifi câncias estatísticas em relação ao modelo de irregularidades 
médias. Ou seja, municípios mais desenvolvidos tendem a apresentar 
menores irregularidades, e quanto maior for o valor fi scalizado e o FPM, 
maior será a probabilidade de corrupção no município26. As magnitudes de 
seus efeitos, no entanto, foram menores quando comparados ao modelo 
de achados médios. Neste caso, uma irregularidade do tipo grave ocorre a 
cada R$ 16,75 milhões adicionais recebidos pelo município.

Uma outra forma importante de analisar a tendência de corrupção a partir 
das transferências é verifi car como a probabilidade do município não come-
ter infração grave diminui com o aumento destas. A Figura 3 mostra exata-
mente esta relação funcional27. A probabilidade de se encontrar zero infração 
é de 45% quando se fi scaliza R$ 10 milhões, e somente de 10% quando se 
fi scaliza R$ 50 milhões. A elasticidade da irregularidade grave com relação 
ao valor fi scalizado em milhões, na média dos valores, fi ca em torno de 0,20. 
Ou seja, se o governo aumentar em média as transferências para os municí-
pios em 10%, o número de irregularidades graves deve aumentar em 2,0%.

25 Vale destacar que esta é uma comparação apenas pontual, não sendo possível estabelecer 
um teste estatístico de comparação entre as estimativas.
26 As variáveis de reeleição e partido político também não foram signifi cantes no modelo de 
irregularidades graves.
27 A probabilidade de zero ocorrência grave é dada por Pr (y = 0) = π = (zδ ) + (1 − π (zδ )) f2 (xβ ) e 
é calculada com as variáveis em seus valores médios, variando apenas a variável de interesse.
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Os resultados relacionados às transferências voluntárias, principalmen-
te com relação ao sinal da variável valor fi scalizado, sugerem a necessidade 
de adoção de medidas que melhorem os controles internos das prefeituras 
para todas as fontes de recursos da gestão municipal, o que geraria forta-
lecimento institucional e infl uenciaria de forma positiva a efi ciência dos 
gastos públicos no município.

Figura 3 Probabilidade de Não Haver Irregularidades Graves por Valor Recebido

7 Conclusão

Este trabalho estimou modelos condicionais de contagem para irregulari-
dades dos tipos médias e graves encontradas pela Controladoria-Geral da 
União nas transferências voluntárias da União para os municípios brasilei-
ros. Para cada tipo de irregularidade foram testadas e estimadas diferentes 
especifi cações dos modelos, onde os melhores encaixes para os dados fo-
ram encontrados para modelos negativos binomiais, no caso das irregu-
laridades médias, e modelos negativos binomiais com zeros infl ados para 
as irregularidades graves.

Verifi cou-se entre outros resultados que os municípios que apresen-
tam tendência à corrupção são aqueles que recebem muitas transferências 
de recursos, inclusive FPM, que possuem um controle social com fraca 
atuação, têm baixo nível de desenvolvimento municipal, mas com alta 
densidade demográfi ca, e que são vizinhos de municípios com problemas 
de corrupção. Desta forma, os resultados encontrados estão alinhados 
com os das principais pesquisas cross-country quanto aos fatores associa-
dos à corrupção; quais sejam, fragilidade institucional, nível de renda e 
fatores educacionais.
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Estimou-se que para cada R$ 100 milhões a mais recebidos de transfe-
rências voluntária, espera-se encontrar 16 irregularidades do tipo média 
e 6 irregularidades do tipo grave. Embora este efeito pareça ser pequeno, 
uma irregularidade apenas pode concentrar uma boa parte dos recursos. 
Ademais, este tipo de transferência investigada, representa apenas uma 
fração das transferências vinculadas da União para os municípios, onde os 
desmandos administrativos podem estar mais concentrados. 

Os resultados em conjunto mostram que maiores transferências para 
municípios menos desenvolvidos, com alta densidade e localizados em 
regiões onde a corrupção é comum, estão associadas a maiores irregu-
laridades, e, portanto, menor efi ciência no uso do recurso público. Esta 
constatação geral possui implicações importantes. Primeiro, do ponto de 
vista fi scal, são estes os municípios onde o risco de corrupção é maior, e, 
portanto, podem ter uma atenção especial dos órgãos de controle através 
de mapeamentos desses municípios, por exemplo. Além disso, embora o 
programa da CGU estabeleça um sorteio aleatório para atuação nos mu-
nicípios, pode-se ter ações paralelas de investigação para outros tipos de 
transferências ou para um período distinto. 

Segundo, do ponto de vista das políticas públicas, como a diminuição 
das transferências não é algo desejável, assim como também não é a re-
dução das despesas públicas, em vista da possibilidade do programa de 
combate à corrupção poder também inibir a ação de gestão e o estímulo de 
obtenção de recursos de outro ente da federação, devido ao receio de ser 
pego e punido (LINCHAND et al. 2016), caberia, então, o fortalecimento 
das instituições municipais como uma boa alternativa de política.

 Dentre os fatores institucionais que deveriam ser trabalhados se desta-
cam as ações da governança municipal, inclusive nos controles internos, na 
melhoria do processo de aquisições e fortalecimento dos controles sociais. 
Contudo, sem inibir as decisões dos gestores de prospecção de recursos 
voluntários e as correspondentes aplicações efetivas no município, princi-
palmente nos municípios que tem nível de dependência fi scal considerável.
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APÊNDICE

Tabela A1 Distribuição dos Municípios da Amostra

Estado Quantidade de Município

Acre 12

Alagoas 36

Amazonas 27

Amapá 12

Bahia 123

Ceará 72

Espírito Santo 25

Goiás 75

Maranhão 60

Minas Gerais 187

Mato Grosso do Sul 32

Mato Grosso 32

Pará 61

Paraíba 64

Pernambuco 60

Piauí 68

Paraná 90

Rio de Janeiro 49

Rio Grande do Norte 62

Rondônia 22

Roraima 6

Rio Grande do Sul 124

Santa Catarina 74

Sergipe 32

São Paulo 151

Tocantins 44

Fonte: Elaborado pelos autores.
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